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Delegados questionam decr etos que deixam PM registrar ocorréncia

A Associacdo Nacional de Delegados de Policia Judiciéria apresentou, nesta quarta-feira (31/7), uma
acao direta de inconstitucionalidade ao Supremo Tribunal Federal contra dois decretos do estado do
Piaui que ddo a possibilidade aos policiais militares do estado de registrar de ocorréncias policiais, mais
precisamente Termo Circunstanciado de Ocorréncia.

eprodugéo/ M - -

il 24

Reprodugao/PM-SPp gl egados questionam decreto do Piaui que deixa PM registrar ocorréncia.
Na acdo, a Associacdo afirma que o estado do Piaui ndo poderialegislar sobre matéria penal
nem processual penal, porque essa é competéncia privativa da Uni&o.

"A Unicaformallicita dessa atribuicéo, tendo em vista que a competéncia privativa, ao contrario da
exclusiva, pode ser delegada na previsao do art. 22, parégrafo unico, seriapor meio de lei complementar.
Ocorre que ndo existe lei complementar delegando a competéncia para o Estado do Piaui sobre tal
possibilidade, muito menos para regular as condicdes e deveres das Policias Civil e Militar", diz em
trecho da acéo.

Segundo a Associagao, por meio do decreto, a Policia Militar fica autorizada a confeccionar
TCO, procedimento que é de competéncia exclusiva da autoridade policial do Delegado de Policia.

"E ainconstitucionalidade vai além, permite que os mesmos policiais militares que produziram o TCO
requisitem exame pericial, caso necessario, 0 que vai de encontro atoda norma constitucional, ainda
mais se considerarmos que a requisicao de pericia, dentro de uma investigacdo criminal, € de
competéncia da policiajudiciaria’, expde.

Segundo a Associagao, ao editar o decreto, houve clara usurpacéo de funcéo. "Todas as acOes e
diligéncias envolvidas do processo de apuracéo das infragdes penais deverdo ser executadas pelos
agentes vinculados a Policia Judiciaria, ndo apenas as diligéncias ordenadas pela autoridade policial,
como o delegado, que preside o inquérito, mas, também, aquelas diligéncias requisitadas pelo Poder
Judiciério e pelo Ministério Publico", diz.
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Na avaliacéo da associacéo, a Constituicdo ndo deixou lacuna para que 0s estados, € muito menos seus
governadores, legislassem sobre matéria penal ou processual.

"Tampouco possibilitou a estes tratar tais matérias de forma diferente da estabelecida em Lei, sgja por
meio de Decreto, Medida Provisoria, Termo de Cooperacéo Técnica, Recomendacéo, Portaria. Néo ha
previsdo juridica que legitime o Chefe do Executivo estadual a alterar Legislacdo Federal ou a
Constituicdo e modificar as competéncias da Policia Civil e daPolicia Militar", defende.

Clique aqui paraler aintegra da acéo.
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